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PROPAGANDA ELEITORAL: PROPAGANDA ELEITORAL E A LEI 12891/2013 

 

Alexandre Martins1 

 

RESUMO 

 

O presente artigo pretende uma análise de alguns tópicos referente à 

Propaganda Eleitoral fatos ocorridos no período eleitoral, o Poder de Polícia do 

magistrado na atuação relativo ao de controle das Propagandas Eleitorais alguns 

ajustes ela Lei 12.891/2013. Poderíamos tratar da ocorrência de aprimoramento da 

propaganda eleitoral, ocorrida desde o ano de 2004, quando se iniciou efetivamente 

o controle da propaganda com maior eficácia e de forma rígida. Referidos ajustes na 

legislação, foram na verdade restrições, ou seja, iniciou-se com a proibição de 

distribuição propaganda através de brindes eleitorais (canetas, régua, lixa de unha, 

pipas, bonés, camisetas e qualquer objeto que pudesse caracterizar desequilíbrio no 

pleito), restrições de animação por artistas em comícios (conhecidos como 

showmícios), restrições quanto a outdoors e tamanho de placas e, atualmente, 

através da Lei 12.891 de 12/12/13, foi trazido novas restrições quanto ao tamanho 

de adesivos, sonorização (circulação de carros de som e comícios), proibição de 

envelopamento de veículos, fixação do prazo para substituição de candidatos tanto 

na majoritária quanto na proporcional entre outras alterações. Considerando que a 

propaganda eleitoral a cada período de dois anos e vem sofrendo ajustes e 

estreitamentos em sua aplicação prática para cada eleição, ora em eleições 

municipais, ora em eleições estaduais/federais, tornando cada vez mais complexa a 

fiscalização das eleições. Pretendemos também, abordar algumas decisões de 

juízes eleitorais, de algumas zonas Eleitorais do Paraná, relativas à propaganda, 

quanto ao poder de Policia por abuso dos candidatos e foram necessárias a 

restrições quanto à propaganda. 

 

Palavras-chave: Propaganda eleitoral; Lei 12.891/2013; eleições; 

                                                 
1
 Graduado em Direito pela Instituição Pontifícia Universidade Católica do Paraná, ano de 1999. 

Especialista na Lei Complementar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal pela UNIBRASIL ano 
2001; 
Artigo apresentado como requisito para conclusão do Curso de Preparação à Magistratura do Paraná 
em 2014. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

 

O Tribunal Superior Eleitoral conceitua a propaganda eleitoral como a prática 

do candidato induzir o eleitor a concluir ser ele, o candidato, o mais apto ao exercício 

da função pública, senão vejamos: 

“[...]. Entende-se como ato de propaganda eleitoral aquele que leva ao 

conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, mesmo 

que apenas postulada, a ação política que se pretende desenvolver ou razões 

que induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de 

função pública. Sem tais características, poderá haver mera promoção 

pessoal, apta, em determinadas circunstâncias a configurar abuso de poder 

econômico, mas não propaganda eleitoral. [...].” (TSE - Ac. nº 16.183, de 

17.2.2000, rel. Min. Eduardo Alckmin; no mesmo sentido Ac. de 27.2.2007 no 

ARESPE nº 26.202, rel. Min. Gerardo Grossi; o Ac. de 28.11.2006 no 

ARESPE nº 26.196, rel. Min. Gerardo Grossi; o Ac. nº 15.732, de 15.4.99, rel. 

Min. Eduardo Alckmin; e o Ac. nº 16.426, de 28.11.2000, rel. Min. Fernando 

Neves.) – grifos nosso. 

  Na mesma esteira, Fávila Ribeiro2, conceitua a propaganda como um 

conjunto de técnicas tendentes a sugestionar o eleitor a tomar uma decisão. 

No Direito Eleitoral a Propaganda é gênero que se divide em espécies, sendo 

estas: 

a) Propaganda institucional; 

b) Propaganda partidária; 

c) Propaganda intrapartidária; 

d) Propaganda eleitoral.  

Estaremos abordando especificamente a espécie propaganda eleitorais, de 

forma objetiva, pois, o artigo 36 da Lei 9504/97, delimita como período da 

propaganda eleitoral permitindo somente entre 05 de junho do ano da eleição e a 

                                                 
2
 RIBEIRO, Fávila. Direito eleitoral, p.379, citado em ALMEIDA, Roberto Moreira. Curso de Direito 

Eleitoral, 3ª Ed, Salvador: Juspodvum, 2010 
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véspera do dia da eleição. Fora do referido período, não é permitido propaganda 

eleitoral, o que ocasionará sanções a quem praticar. Vejamos o artigo de Lei: 

 

“Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de julho do 

ano da eleição. 

§ 1º Ao postulante a candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na 

quinzena anterior à escolha pelo partido, de propaganda intrapartidária com 

vistas à indicação de seu nome, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor; 

§ 2º No segundo semestre do ano da eleição, não será veiculada a 

propaganda partidária gratuita prevista em Lei nem permitido qualquer tipo de 

propaganda política paga no rádio e na televisão; 

§ 3º A violação do disposto neste artigo neste artigo sujeitará o responsável 

pela divulgação da propaganda e, quando comprovado o seu prévio 

conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da 

propaganda, se este for maior. 

§ 4º Na propaganda dos candidatos a cargo majoritário, deverão constar, 

também, o nome dos candidatos a vice ou a suplentes de Senador, de modo 

claro e legível, em tamanho não inferior a 10% (dez por cento) do nome do 

titular. 

§ 5º A comprovação do cumprimento das determinações da Justiça Eleitoral 

relacionadas à propaganda realizada em desconformidade com o disposto 

nesta Lei poderá ser apresentada no Tribunal Superior Eleitoral, no caso de 

candidatos a Presidente e Vice-Presidente da República, nas sedes dos 

respectivos Tribunais Regionais Eleitorais, no caso de candidatos a 

Governador, Vice-Governador, Deputado Federal, Senador da República, 

Deputado Estadual e Distrital, e, no Juízo Eleitoral, na hipótese de candidato 

a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.” 

 

A regência da Propaganda Eleitoral está submetida a princípios legais, que 

regulamentam sua aplicabilidade e devem ser respeitados os quais passamos a 

descrever: 
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1- Princípio da Legalidade - a legislação deve ser rigorosamente 

respeitada, não podendo ocorrer desvios, conforme previsão do artigo 36 da Lei 

9504/97, Resolução 23.404/2014 do Tribunal Superior Eleitoral, devendo ocorrer o 

estrito respeito para aplicabilidade das normas pertinentes; 

2- Princípio da Liberdade ou da Disponibilidade, a Propaganda 

poderá ocorrer por qualquer meio ou forma desde que seja lícito; 

3- Princípio da Responsabilidade – os candidatos deverão atuar 

de forma responsável, se assim não agir poderá ser responsabilizado objetivamente 

tanto o candidato, o partido político/coligação e até terceiros. Com aplicação de 

multas, perda de cargo público, inelegibilidade e outras penalidades dependendo da 

gravidade da infração cometida. Neste tópico podemos trazer a alteração ocorrida 

com a vigência da Lei 12.891/2013, que inseriu no artigo 6° da Lei 9.504/97, o 

parágrafo 5º3, trazendo a solidariedade da responsabilidade da multa entre 

candidato e partido, excluindo-se os demais partidos da Coligação;  

4- Princípio da Igualdade – todos os candidatos estão sujeitos as 

mesmas regras estabelecidas ao pleito, não podendo em nenhum momento serem 

ultrapassadas as normas estabelecidas, sob pena de se beneficiar um candidato em 

detrimento de outro;  

5- Princípio do Controle Judicial da Propaganda – toda 

propaganda deverá ser submetida ao controle do Poder Judiciário, que poderá atuar 

de ofício ou mediante impulso; 

6- Princípio da Anualidade – toda Lei aplicável a uma eleição 

deverá ser publicada e sancionada no mínimo 1 (um) ano antes do Pleito, sob pena 

de não ter vigência para aquela eleição;  

7- Princípio da Identificação – toda propaganda eleitoral deve 

obrigatoriamente identificar a legenda partidária (partido ou coligação), CNPJ do 

candidato e do fabricante da propoganda; 

Desta forma, a propoganda submete-se a ordem jurídica eleitoral 

determinada, cuja base pauta os princípios do Estado Democrático de Direito. 

 

 

                                                 
3
 § 5

o
  A responsabilidade pelo pagamento de multas decorrentes de propaganda eleitoral é solidária 

entre os candidatos e os respectivos partidos, não alcançando outros partidos mesmo quando 
integrantes de uma mesma coligação.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm#art6%C2%A75
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2- DA PROPAGANDA ELEITORAL 

 

A eleição é a maior preocupação da Justiça Eleitoral, afinal é sempre 

pensado com antecedência pelo Tribunal Superior Eleitoral que amplamente discute 

e se preocupa com a norma para ocorrência de um pleito eleitoral sem vícios. 

Tanto que as publicações de Instruções e Resoluções pelo TSE ocorrem com 

antecedência das eleições, objetivando a amplitude do respeito à normativa que se 

aplicará na eleição vindoura. 

As instruções são utilizadas pelo TSE para tratar de matérias de sua 

competência, no desempenho de sua função normativa. Já as Resoluções, são 

respostas às consultas que são formuladas por autoridade pública ou pelos partidos 

políticos.4 

A discussão e interpretação da norma se dão através de audiências públicas, 

em debates que tratam da aplicação da legislação eleitoral, tudo em razão de 

grande movimentação processual do período através de representações eleitorais, 

denuncias por irregularidades, transgressões administrativas e penais, ocorridas ou 

por falta de conhecimento da legislação eleitoral, ou intencionalmente praticadas 

pelos atores do processo democrático. 

Alguns doutrinadores falam em aprimoramento da legislação eleitoral, outros 

em restrição da norma, mas comungo da fala do Dr. Carlos da Costa Pinto Neves 

Filho, representante da OAB na audiência pública de discussão para formalização 

da Resolução 23404/2013-TSE (Regulamenta a Propaganda Eleitoral nas eleições 

de 2014), conforme as notas da degravação da 2° audiência pública de 8 de 

novembro de 2013, no Tribunal Superior Eleitoral, que traz: 

“...Tem sido uma tônica do Conselho Federal que a propaganda eleitoral faz 

parte do conceito de liberdade de expressão, por isso deve ser 

preservada, e o Estado, cada vez mais, tem de permitir essa liberdade.  

Não é contramão, pelo contrário, coaduna-se com o que a Justiça Eleitoral 

tem feito, recentemente, reconhecendo a liberdade nos meios de 

comunicação, principalmente, nas redes sociais. O avanço que a Casa tem 

feito nesse sentido tem a ver com o avanço que a OAB prega em seu 

Conselho Federal e, mais ainda, nas reformas que ela busca por meio do 

                                                 
4
 Pinto, Djalma, Direito Eleitoral – Improbidade administrativa e responsabilidade Fiscal – Noções 

Gerais, Editora  Jurídico Atlas – 4° edição - Ano 2008, pág 22. 
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Legislativo, retirando as restrições tão comuns na propaganda eleitoral, 

por entender que, por ser uma liberdade de expressão, o Estado deve 

deixar fluir as informações. ...” (grifos meu) 

 

2.1- DO PODER DE POLÍCIA DO JUIZ NA FISCALIZAÇÃO DA PROPAGANDA 

ELEITORAL  

 

  O Poder de Polícia esta adstrito ao ordenamento jurídico, sujeitando os atos 

ao controle de legalidade das atividades administrativas por parte do Poder 

Judiciário. 

  Como representante do Poder Judiciário, ao Juiz eleitoral caberá a política de 

controle dos atos eleitorais como instrumento para fiscalização, controle e coibir 

irregularidades cometidas quanto à propaganda eleitoral, conforme estabelecido 

pelo Código eleitoral em seu artigo 249, que traz: 

“Art. 249. O direito de propaganda não importa restrição ao poder de 

polícia quando este deva ser exercido em benefício da ordem pública.”  

 

 A legislação eleitoral estabelece que os juízes eleitorais tenham competência 

exclusiva para exercer o poder de polícia quanto à propaganda eleitoral, conforme 

estabelecido nos artigos 36 e seguintes da Lei 9504/97. 

 O TSE também tem pacificado o Poder de Policia pelos Juízes Eleitorais, 

senão vejamos: 

“[...]. Aos juízes eleitorais, nos termos do artigo 41, §§ 1º e 2º, da Lei nº 

9.504/97, compete exercer o poder de polícia sobre a propaganda eleitoral, 

não lhes assiste, porém, legitimidade para instaurar portaria que comina pena 

por desobediência a essa Lei. [...]” (Ac. de 10.4.2012 no RMS nº 154104, rel. 

Min. Gilson Dipp.) 

“Petição. Eleições 2004. Direito autoral. Violação. Competência. 

Indeferimento. A fiscalização da propaganda eleitoral é da competência do 

juiz eleitoral, a quem devem ser dirigidos requerimentos para fazer cessar 

quaisquer irregularidades praticadas durante aquela. Qualquer dano ao direito 

autoral, em decorrência da propaganda eleitoral, deverá ser pleiteado na 

http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=154104&processoClasse=RMS&decisaoData=20120410&decisaoNumero=
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=154104&processoClasse=RMS&decisaoData=20120410&decisaoNumero=
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Justiça Comum.” (Res. nº 21.978, de 3.2.2005, rel. Min. Humberto Gomes de 

Barros.) 

 Porém, o Juiz deverá ser provocado por quem tem legitimidade para que 

possa atuar e impor o Poder de Polícia quanto a irregularidades eleitorais e de 

propaganda eleitoral, senão vejamos: 

“[...]. O poder de polícia em que se investe o juiz eleitoral não lhe dá 

legitimidade para instaurar, de ofício, procedimento judicial por veiculação de 

propaganda eleitoral em desacordo com a Lei nº 9.504/97 (súmula - TSE, 

Verbete nº 18). [...].” NE: Confecção, armazenamento e distribuição de 

propaganda eleitoral por pré-candidato a prefeito. (Ac. nº 4.632, de 1o.6.2004, 

rel. Min. Luiz Carlos Madeira.) 

  Todavia, poderá ser de ofício quando o ato do Juiz não implicar sanção, 

verificando haver perigo de dano ao poder público, não haverá necessidade de 

provocação, sem infringir o Princípio da Imparcialidade, ou seja, não haverá 

qualquer ilegalidade, senão vejamos o posicionamento do TSE: 

 

EMENTA: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA - AFIXAÇÃO DE 

PLACAS EM  PASSARELAS E VIADUTOS - MINIDOOR – DETERMINAÇÃO 

PARA RETIRADA -  COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA 

PROPAGANDA ELEITORAL - POSSIBILIDADE.  1. Não viola o art. 17, § 1º, 

da Res./TSE nº 20.951 a determinação de retirada de  propaganda eleitoral 

pela Coordenação de Fiscalização da Propaganda Eleitoral, se não existe 

aplicação da sanção.  

2. O poder de polícia, que não depende de provocação, deve ser 

exercido quando o juiz eleitoral considerar haver irregularidade, perigo 

de dano ao bem público ou ao  bom andamento do tráfego.  

3. A regularidade da propaganda não pode ser examinada em sede de 

mandado de segurança, por demandar produção e exame de provas. (TSE – 

RMS – Recurso em Mandado de Segurança n. 242 – Belo Horizonte MG - 

Relator Min. Fernando Neves da Silva – Publicado no DJ, Volume 1, em 

13/12/2002) (grifos meu) 

 

http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=1547&processoClasse=PET&decisaoData=20050203&decisaoNumero=21978
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=1547&processoClasse=PET&decisaoData=20050203&decisaoNumero=21978
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=4632&processoClasse=AG&decisaoData=20040601&decisaoNumero=4632
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=4632&processoClasse=AG&decisaoData=20040601&decisaoNumero=4632
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   Na eleição de 2014, existiram várias atuações coibindo abuso pelos 

candidatos na instalação de Cavaletes de Propaganda Eleitoral, os Juízes das 

cidades de Colombo, Matelândia, Paranaguá Ponta Grossa, manifestaram-se 

objetivando coibir a irregularidade da instalção dos cavaletes, senão vejamos: 

 

 Colombo  
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Matelândia 
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 Paranaguá 
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Ponta Grossa 

 

 

 Desta forma, identifica-se a possibilidade de atuação dos Juízes Eleitorais 

legitimados a quanto ao Poder de Polícia em caso de abuso nas propagandas 

eleitorais, não havendo necessidades de Provocação para atuar, mas o Poder de 

Polícia como meio de sanar irregularidades coibindo abusos e resguardando a 

ordem e o interesse público nas eleições. 

  

2.1.1 - DA POSSIBILIDADE DE INELEGIBILIDADE POR ABUSO DA 

PROPAGADA ELEITORAL 

 

  Como demonstrado anteriormente, e conforme se verificou nas eleições de 

2014, ocorreram diversos abusos por parte de candidatos, principalmente quanto 

aos cavaletes, conforme demonstramos nas cidades de Colombo, Ponta Grossa 

Matelândia, Paranaguá e outras mais. 

   Não podemos duvidar que a utilização de propaganda eleitoral 

indiscriminada e de forma abusiva pode gerar um desequilíbrio entre os candidatos, 
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o que poderá causar a inelegibilidade do candidato por abuso do poder econômico 

ou político, ou seja, poderá ocorrer a cassação do registro de candidatura, conforme 

estabelecido no Artigo 1°, I, d5, Artigo 196 e Artigo 22, XIV7 todos da Lei 

Complementar 64/90. 

A Constituição Federal, em seu Artigo 14, § 9°, protege a necessidade de 

proteção do pleito eleitoral contra abusos por influência por abuso do poder 

econômico senão vejamos:  

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 

prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a 

moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do 

candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do 

poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 

administração direta ou indireta. 

 

   Senão vejamos o entendimento jurisprudencial: 

“Abuso do poder econômico. Inelegibilidade, tratando-se de práticas ilegais, 

configuradoras de abuso do poder econômico, hábeis a promover um 

desequilíbrio na disputa política, não é de exigir-se o nexo de causalidade 

                                                 
5
 Art. 1º São inelegíveis: 

I - para qualquer cargo: 
d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso 
do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem 
como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;  
6
   Art. 19. As transgressões pertinentes à origem de valores pecuniários, abuso do poder econômico 

ou político, em detrimento da liberdade de voto, serão apuradas mediante investigações jurisdicionais 
realizadas pelo Corregedor-Geral e Corregedores Regionais Eleitorais. 
        Parágrafo único. A apuração e a punição das transgressões mencionadas no caput deste artigo 
terão o objetivo de proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou do abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta, indireta e 
fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
7
 Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá 

representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e 
indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso 
indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de 
veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, 
obedecido o seguinte rito:   XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação 
dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 
8 (oito) anos subseqüentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma 
do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso 
do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao 
Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, 
ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;  
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considerados os resultados do pleito (Recursos Especiais 12.282, 12.394, 

12.577). (TSE – Ac. 11.469- Rel. Min. Costa Leite – j. em 21.05.1996)” 

 

A potencialidade do abuso é defendida tanto pela doutrina quanto pela 

jurisprudência, quando se verifica que ocorreu uma modificação eventual do 

resultado pleito para ocorrência da causa de Inelegibilidade. A conduta em razão 

das eleições e a capacidade de influencia pelo abuso são suficientes para 

caracterização da inelegibilidade, conforme reconhecido pelo TSE, senão vejamos: 

“Abuso do Poder Econômico. Inexigível se demonstre a existência da relação 

de causa e efeito entre a prática tida como abusiva e o resultado das eleições. 

Necessários, entretanto, se possa vislumbrar a potencialidade para tanto. 

(TSE – Ac. 15.161 0 Rel. Min. Eduardo Ribeiro – j. em 16/04/1998)” 

 

Desta feita, comprovando-se o abuso na propaganda eleitoral, através da 

potencialidade de desequilíbrio, e se comprovando resultado poderá ser afetado, 

estará configurado o abuso e a possibilidade jurídica de se requerer a declaração de 

inelegibilidade. 

 

2.2 - DA LEI 12.891/2013 

 

A Lei 12.891/2013, foi publicada em 11 de dezembro de 2013, conhecida 

também como mini reforma eleitoral, estando vigente tão somente para as eleições 

de 2.016, em razão do Princípio da Anualidade, e conforme previsto no Art. 168 da 

Constituição Federal, bem como, da decisão do TSE na consulta n° 

100075.2013.600.0000, em que o Ministro Relator João Otávio de Noronha, 

acompanhado por maioria dos ministros, reconhece que só será válida para as 

eleições de 2016. 

Referida legislação trouxe mudanças para a propaganda eleitoral, 

prestações de contas, crimes eleitorais, contratação de cabos eleitorais dentre 

outras, objetivando a redução do impacto e influencia econômico nas eleições. 

Relacionado à propaganda eleitoral, tivemos algumas alterações 

significativas, inicialmente a inclusão do art. 100A à Lei 9504/97, estabelecendo 

                                                 
8
 Art 16 A Lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. 
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percentual para contratação de eleitores para militância nas eleições, para cidades 

com até 30.000 eleitores a possibilidade de contratação até 1% (um por cento) do 

eleitorado, e nas cidades com eleitores acima do quantitativo anterior, poderá ter 

contratação de 1 (uma) pessoa a cada 1.000 que exceder 30.000 eleitores. Tal 

objetivo é, novamente, a não ocorrência de abuso do poder econômico no pleito. 

A legislação também prevê a possibilidade de contratação, pelos candidatos/ 

partidos ou coligações, de 2 ficais para cada seção eleitoral no dia da eleição, 

objetivando a fiscalização da votação, coma a inclusão do § 4° ao artigo 65 da Lei 

9.504/07. 

A nova legislação também estabeleceu o máximo de pressão sonora 

(decibéis) para carros de som, minitrio, conforme inclusão dos §§ 11 e 12 ao artigo 

39 da referida Lei 9504/07, tais fatores foram incluídos objetivando a menor 

interferência dos referidos veículos no cotidiano da população, referidos veículos são 

considerados um problema, em razão das reclamações relativo ao volume da 

sonorização. 

Restringiu-se o envelopamento de veículos, ou seja, excesso de adesivos 

nos carros, caminhões, caminhonetes e outros veículos, sendo permitido agora tão 

somente adesivos de 50x40 cm e o adesivo micro perfurado no vidro traseiro, tal 

restrição ocorreu através da inclusão dos parágrafos 3° e 4° ao Artigo 38 da 

respectiva Lei. 

Ocorreu ainda, a capitulação de crime eleitoral a contratação (direta ou 

indireta) de grupos de pessoas com finalidade emitir mensagens ou comentários 

para ofensa da honra ou denegrir candidatos, partidos ou coligações, em redes 

sociais, objetivando a não criação de grupos virtuais, com a inclusão do §§ 1° e 2° 

ao artigo 57H da Lei 9504/97. 

Observe que ocorreram, em grande maioria, restrições a forma de 

campanha, estabelecendo rigidez nas formas de propagandas, porém, em outros 

planos ocorreram significativas e valorosas alterações em benefícios de candidatos 

e/ou partidos e coligações, como por exemplo, a possibilidade de parcelamento de 

dívidas relativa a multas em até 60 vezes e desde que não ultrapasse 10% da renda 

do candidato, conforme inclusão do Inciso III ao § 8° do Artigo 11 da Lei 9.504. 
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A fiscalização deverá ser ainda mais eficaz mais técnica o que causa o ônus 

maior ao Poder Judiciário, com a necessidade de fiscalizações técnicas e eficaz 

quanto ao controle da propaganda eleitoral. 
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3- CONCLUSÃO 

 

 A propaganda eleitoral deve ser mais debatida, afinal, a cada eleição tem sido 

regulamentada e restringida sua aplicabilidade, sob o argumento da igualdade de 

concorrência entre os candidatos. 

 Tratar de igualdade sobre propaganda eleitoral é um tema relativo, pois 

muitos candidatos por serem políticos de longo tempo, por serem artistas, 

esportistas consagrados, são candidatos que já desequilibram o pleito em razão de 

suas atuações anteriores a referida candidatura.  

  Devemos sim ter uma maior liberdade relacionado às propagandas eleitorais, 

e sim se estabelecer um custo máximo a serem aplicadas as propagandas eleitorais, 

fixado pela Justiça Eleitoral, e tornaria mais igualitária a gasto da Eleição. 

  Quanto à forma de divulgação, não haveria necessidade de limitação e, pois, 

quanto mais se limita a Propaganda, maior é o ônus da Justiça eleitoral com o 

custeio da fiscalização eleitoral. 

  A propaganda Eleitoral ficaria a cardo da criatividade de cada candidato, 

porém dentro de um patamar financeiro pré-estabelecido e igual para todos. Por 

mais que atualmente exista a fixação de gastos eleitorais, a atual fixação é realizada 

pelos partidos políticos ou coligações, diferenciando de partido a partido, em razão 

dos candidatos de maior visibilidade e que tem maior condição de arrecadação.    

 Finalmente quanto aos abusos dos candidatos relativo à propaganda, a 

legislação já esta rígida o suficiente, não havendo mais necessidade de alterações 

relacionadas à Propaganda Eleitoral, mas da possibilidade de controles financeiros 

que coibiriam abusos pelos candidatos.  
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